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CREDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CALCULO DO PIS NAO-
CUMULATIVO.

O crédito presumido do IPI integra a base de calculo do PIS, visto que se
insere no conceito de receita, sujeitando-se a incidéncia nao-cumulativa da
contribuicao.

CREDITOS SOBRE FRETES. IMPOSSIBILIDADE. VIGENCIA. LEI
POSTERIOR AOS FATOS.

Os valores pagos/incorridos de fretes ndo podem gerar crédito tributdrio
favoravel ao contribuinte, pois somente foram previstos na Medida Provisoria
n°® 135, de 30 de outubro de 2003, em seu artigo 15, convertida na Lei n°
10.833, de 29 de dezembro de 2003, com vigéncia a partir de 01 de fevereiro
de 2004.

CREDITOS SOBRE VALORES DE ALUGUEIS PAGOS PARA
UTILIZACAO DE VEICULOS. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE
PREVISAO LEGAL.

Inexiste previsdo legal para o creditamento de valores de aluguéis para
utilizagao de veiculos.

CREDITOS SOBRE VALORES DE ALUGUEIS PAGOS PARA
UTILIZACAO DE SOFTWARES. SUPORTE PROBATORIO.
INEXISTENCIA.

Inexiste nos autos qualquer suporte probatério que demonstre a pertinéncia
ao processo produtivo dos valores referentes a aluguel de sofiwares.
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 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CÁLCULO DO PIS NÃO-CUMULATIVO.
 O crédito presumido do IPI integra a base de cálculo do PIS, visto que se insere no conceito de receita, sujeitando-se à incidência não-cumulativa da contribuição.
 CRÉDITOS SOBRE FRETES. IMPOSSIBILIDADE. VIGÊNCIA. LEI POSTERIOR AOS FATOS.
 Os valores pagos/incorridos de fretes não podem gerar crédito tributário favorável ao contribuinte, pois somente foram previstos na Medida Provisória nº 135, de 30 de outubro de 2003, em seu artigo 15, convertida na Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, com vigência a partir de 01 de fevereiro de 2004.
 CRÉDITOS SOBRE VALORES DE ALUGUÉIS PAGOS PARA UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.
 Inexiste previsão legal para o creditamento de valores de aluguéis para utilização de veículos.
 CRÉDITOS SOBRE VALORES DE ALUGUÉIS PAGOS PARA UTILIZAÇÃO DE SOFTWARES. SUPORTE PROBATÓRIO. INEXISTÊNCIA.
 Inexiste nos autos qualquer suporte probatório que demonstre a pertinência ao processo produtivo dos valores referentes a aluguel de softwares.
  Recurso Voluntário Negado
 Direito Creditório Não Reconhecido
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. 
  [assinado digitalmente]
 Paulo Guilherme Déroulède - Presidente. 
 
 [assinado digitalmente]
 Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulède, José Fernandes do Nascimento, José Renato Pereira de Deus, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Lenisa Prado, Charles Pereira Nunes, Sarah Maria Linhares de Araújo e Walker Araújo.
  Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual, os quais foram relatados de forma minudente, adoto o relatório da r. decisão recorrida, conforme a seguir transcrito:
O contribuinte supracitado solicitou compensação de supostos créditos de PIS Não-cumulativo de março de 2003 com débitos da filial, conforme declaração de compensação de fls.01 e 02.
Devido ao pedido de compensação, foi apensado aos autos o processo administrativo n°s 10925.000836/2006-30, que envolvem a exigência dos débitos da filial contidos na declaração de compensação (fl.21).
A DRF de origem indeferiu o pleito do contribuinte através do Despacho Decisório 2.520/2007, de fl.129, fundamentado nos demonstrativos e na Informação Fiscal, de fls.118 a 128.
Inconformado, o contribuinte apresenta manifestação de inconformidade, de fls.136 a 141. Nesta, começa alegando que as receitas financeiras, outras receitas e crédito presumido de IPI não podem ser tributadas, pois não tem o objeto/finalidade principal da empresa, bem como não fazem parte da base de cálculo da contribuição, conforme jurisprudência que analisou a inconstitucionalidade do art.3° da Lei 9.718/1998.
Ademais, a tributação sobre o crédito presumido de IPI não poderia ocorrer, pois é uma recuperação de custos de insumos aplicados em produtos exportados, não uma receita.
Mesmo que receita fosse, seria isenta, porque decorre da exportação de produtos. Traz jurisprudência para alicerçar sua defesa.
No tocante à glosa de créditos do tributo decorrentes da utilização indevida de valores de oriundos de fretes nas vendas e aluguéis (de veículos e software) pagos, haveria uma incorreta interpretação dos fatos pela autoridade fiscal, pois os créditos se enquadram dentro dos permissivos legais contidos na Lei 10.637/2002, conforme doutrina.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento sintetizou, na ementa a seguir transcrita , a decisão proferida.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 Período de apuração: 01/03/2003 a 31/03/2003 
RECEITAS NÃO-CONSIDERADAS - DESPESAS/CUSTOS INDEVIDOS COMPONDO A BASE DE CÁLCULO DO CRÉDITO AO CONTRIBUINTE - INFLUÊNCIA NO VALOR A RESSARCIR - PLEITO INDEFERIDO.
Na apuração do valor a ressarcir de PIS não-cumulativo devem-se somar as receitas não consideradas e diminuir a/os despesas/custos indevidamente considerados, que são regidos pela lei aplicável aos fatos, ambos para fins de apuração da base de cálculo da contribuição que serve para apurar 1 o valor do ressarcimento, nos termos da legislação.
Rest/Ress. Indeferido -
 Comp. não homologada
Assim, inconformada com a decisão de primeira instância, a empresa após ciência em 05/01/2009, conforme AR de fl. 191, apresenta em 04/02/2009, fl. 192/205 Recurso Voluntário a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, arguindo em síntese:
� O Fisco não considerou os estornos de lançamentos efetuados indevidamente ou a maior, os quais podem ser identificados no Razão da empresa (juros sobre duplicata, descontos lançados e não obtidos, despesas de aluguel, multa e juros de débitos inscritos no PAES):
� Tais valores representam estorno de custo ou despesa, não sendo tributáveis pelo PIS; 
� O Fisco glosou também valores referentes a estorno de variação cambial e outras receitas não operacionais (créditos de PIS, ajustes de folha de pagamento, reembolsos), sendo estes não tributáveis, pois não se referem a receitas;
� O valor referente ao credito presumido de IPI não foi incluído na base de cálculo do PIS, pois corresponde a recuperação de custo e sua tributação ofenderia a razão da criação do referido crédito;
� Transcreve-se jurisprudência administrativa e judicial sobre a questão;
� Os créditos glosados oriundos de despesas com aluguéis e fretes foram utilizados na produção de bens destinados A. venda, sem os quais não se completaria o ciclo produtivo da recorrente, nos termos previstos no inciso IV do art. 3° da Lei n° 10.637/02;
� Requer que o presente processo seja apensado ao de n° 11080.013973/200767, correspondente ao auto de infração decorrente do não reconhecimento dos créditos pleiteados.
Requer-se a efetuação de diligência, a fim de elucidar e comprovar todo o crédito discutido.
Através da Resolução Carf nº 3801-000.518, o julgamento foi convertido em diligência nos seguintes termos:
I. Verificar os valores lançados a débito nas contas relacionadas na planilha de fls., registrados no balancete do mês de janeiro e no Livro Razão da recorrente, apurando se efetivamente correspondem a estornos das respectivas receitas lançadas a credito, devendo, nesta hipótese, ser excluídos dos totais relacionados na referida planilha, respectivamente a cada conta;
2. Considerando o apurado no item anterior, elaborar novas planilhas de cálculo em substituição àquelas constantes da informação fiscal de fls.
3. Intimar a empresa a se manifestar em aditamento ao recurso voluntário interposto, se assim desejar, relativamente apenas ao resultado da presente diligência, no prazo de trinta dias de sua ciência;
4. Retornar os autos a este CARF para julgamento.
Em decorrência da diligência foi emitida a Informação Fiscal de fls.477/478.
O contribuinte teve ciência da Informação Fiscal já referida em 22/11/2013, conforme AR de fl.481 e embora tenha sido reaberto o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação acerca do resultado da diligência, não compareceu aos autos.
Ressalte-se que o processo nº 11080.013973/2007-67, referido no Recurso Voluntário, trata de auto de infração para a exigência do PIS/Pasep dos períodos de apuração de março, abril e julho de 2003 e de março a dezembro de 2005, o qual foi objeto da Resolução Carf nº 3401-000.546, de 19/07/12 e seguintes: Resolução Carf nº 3401-000.580, de 24/10/2012 e Resolução Carf nº 3401-000.646, de 31/01/2013, que determinaram em síntese:
Desta feita, o que a autoridade preparadora deve fazer é aguardar o desfecho na esfera administrativa das lides instauradas em relação aos processos nºs. 11080.001780/2005-00, 11080.001788/2005-68 e 11080.001787/2005-13, para, somente então, anexar as cópias correspondentes a este processo e remetê-lo ao Carf. Antes, não.(grifei).
É o relatório.
 Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Relatora:
Dos requisitos de admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo, trata de matéria da competência deste Colegiado e atende aos pressupostos legais de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
DA MATÉRIA LITIGIOSA
Destaca a Recorrente que é uma empresa devidamente constituída, conforme os respectivos atos constitutivos anexados aos autos, cujo objeto social gira em torno da produção de celulose, papéis kraft, chapas e embalagens de papelão ondulado, resinas e móveis de pinus, entre outros, nesse sentido as matérias submetidas à segunda instância de julgamento estão assim pontuadas em sua defesa.
 Receitas Financeiras, Outras Receitas e Valores Lançados Indevidamente
Destaca o Recorrente que pela planilha de cálculos elaborada pelo Fisco, [...constatou-se que não foram levados em consideração os estornos de lançamentos efetuados indevidamente ou a maior realizados pela Recorrente, e reconhecidos por esta na mesma data.]
Para melhor compreensão da matéria transcreve-se a seguir, excertos da Resolução Carf nº 3801-000.518:
Como visto acima, trata o presente processo de compensação pretendida pelo contribuinte, utilizando-se de créditos decorrentes da apuração do PIS não cumulativo, no período de janeiro a outubro de 2003. Verificando tais créditos, a Fiscalização efetuou glosas relativas a receitas financeiras (juros e variações cambiais ativas, aluguéis recebidos), alem de valores referentes ao crédito presumido de IPI, não oferecidos à tributação. Também foram glosados créditos decorrentes de fretes pagos nas operações de vendas, por falta de previsão legal para tanto à época da ocorrência dos fatos geradores, e, ainda, créditos sobre valores de aluguéis pagos para utilização de veículos e software, por não se classificarem tais dispêndios como aluguéis de máquinas e equipamentos, conforme previsão legal.(grifei).
O contribuinte alega em seu recurso que a Fiscalização não levou em conta os estornos de lançamentos registrados nas contas por ela consideradas em sua apuração, os quais correspondem ao cancelamento de receitas registradas indevidamente.
Analisando-se os autos, vê-se que a autoridade fiscal tornou como base os balancetes mensais trazidos pela empresa, tendo sido elaborada a planilha, na qual consta a relação das contas consideradas, o total da receita apurada e o PIS devido em cada mês.
Os balancetes em questão trazem os valores lançados a crédito nas contas de apuração de receita relacionadas pela Fiscalização, bem como aqueles lançados a débito, sem, no entanto, especificar a natureza destes últimos. A empresa junta ao recurso copia do Livro Razão das contas nas quais constam registros a débito, solicitando a exclusão destes da base de cálculo do PIS, uma vez que não corresponderiam a receitas efetivamente.
A principio parece ter razão a recorrente, uma vez que, comparando-se os valores relacionados pela Fiscalização na planilha de fls. e aqueles constantes dos balancetes mensais, vê-se que a autoridade fiscal considerou apenas os registros a crédito, sem fazer qualquer exclusão relativa Aqueles registrados a débito.(...)(grifei).
Em face das questões trazidas em sede recursal, acolhidas pela Resolução Carf nº 3801-000.518, foi emitida a Informação Fiscal de fls.477/478.
Cumpre esclarecer que, embora no verso da folha 465 da Resolução do CARF o período mencionado seja janeiro de 2003, o presente processo é relativo ao mês de março de 2003 e assim a fiscalização entendeu ser esse período o objeto de execução da Diligência solicitada. Também a fiscalização entendeu que o Demonstrativo de cálculo mencionado na referida Resolução (fl.465-verso) seja o constante da folha no 118, uma vez que não constou a numeração da folha na Decisão.
Para o período objeto deste processo, apenas as rubricas contábeis 3.05.01.01 Juros s/duplicatas (fls.250/258), 3.05.01.04 Descontos obtidos (f1.375), 3.05.01.05 Recuperação Desp Financ., 3.05.01.10.01 Var.Ativa-cliente do exterior (fl.441) e 3.06.01.04 Outras Receitas Operacionais (fl.453) apresentaram lançamentos a débito. Tais débitos correspondem a estornos das respectivas receitas não oferecidas à tributação que não foram considerados pela fiscalização em sua Informação Fiscal das fls. 123 a 127, devendo, portanto, ser excluídos dos totais relacionados na planilha da folha 118; os novos valores para o período estão quadro demonstrativo em anexo a este Relatório.
Tendo o Recorrente anexado cópia dos razões contábeis das seguintes contas a) 3.05.01.01 - Juros s/Duplicatas; b) 3.05.01.04 - Descontos Obtidos; c) 3.05.01.06 - Juros sobre parcelamento; d) 3.05.01.10.01 - Var. Ativa Cliente Ext.; e) 3.05.03.02.06 - Var. Ativa Outras; f) 3.06.01.02 - Aluguéis Rec.; g) 3.06.01.04 - Outras Rec. Oper.; h)3.06.01.05 - IPI Ressarcimento, conforme documentos de fls.208/469, verifica-se que a fiscalização em cumprimento à diligência solicitada, procedeu à análise das rubricas contábeis acima destacadas, com lançamentos a débitos, cujos estornos foram excluídos dos totais da planilha de fl. fl.124 ( fl.118 proc.físico), todos referentes ao mês de março/2003, como bem enfatizado na informação fiscal.
Ao final da análise dos demais itens demonstrar-se-á a nova planilha com os valores considerados pela fiscalização.
 Crédito Presumido de IPI
 Pondera a Recorrente que se trata de uma recuperação de custo, materializada por meio de um ressarcimento de IPI, haja vista que crédito presumido é ressarcimento de custo, e ressarcimento de custo não é receita.
A Informação Fiscal de fls.129/133, destaca:
Na verificação da apuração da base de cálculo do tributo no período analisado constatou-se que o contribuinte, embora use as despesas financeiras como base de cálculo dos créditos de PIS, não ofereceu à tributação as receitas financeiras auferidas (juros e variações cambiais ativas, aluguéis recebidos) no período e os valores de crédito presumido de IPI.
(...)
Em vista desta constatação foram calculados os valores de PIS devidos p tributação das receitas financeiras e do crédito presumido de IPI com base na escrituração contábil do contribuinte (balancetes mensais- fls. 94/117) e elaborado um quadro demonstrativo desses valores que encontra-se anexo a esta Informação Fiscal (fl. 118). Em decorrência das receitas não incluídas na base de cálculo do tributo, a proporção dos créditos relativos a receitas no mercado interno e o mercado externo foi recalculada conforme quadro abaixo.(grifei).
A matéria em tela, inclusão ou não do crédito presumido de IPI na base de cálculo do PIS e da Cofins não-cumulativas, tem sido objeto de inúmeros julgados neste E. Conselho, comportando um respeitável dissenso jurisprudencial.
Para melhor cognição, é importante destacar como evolução histórica da legislação que a regra de incidência da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins e do Programa de Integração Social - PIS, até o período de janeiro de 1999, alcançava apenas a receita advinda da venda de mercadorias e serviços. Ocorre que para os fatos geradores ocorridos a partir de fevereiro de 1999, nos termos da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, a incidência passou a alcançar em princípio, todas as receitas da empresa (receita bruta, independentemente de sua classificação contábil) passando referidas contribuições a incidir não só sobre receitas relativas à venda de mercadorias e prestação de serviços, mas também sobre qualquer outra auferida pela pessoa jurídica, salvo as exceções listadas em lei. Era a chamada base universal para fins de exigência das contribuições que se examina. 
É digno de realce que o Supremo Tribunal Federal - STF ao declarar a inconstitucionalidade do §1º, do art. 3º, da Lei nº 9.718, de 1998, no julgamento dos Recursos Extraordinários n.ºs 357.950/RS, 358.273/RS, 390840/MG, pacificou o entendimento de que a receita a ser tributada pela Cofins e pela contribuição para o PIS/Pasep, com base na referida lei, deveria ser entendida como a receita de vendas e serviços próprios da atividade da empresa.
Ocorre que a lide em apreço decorre de compensação de supostos créditos de PIS não-cumulativo de março de 2003 com débitos da filial, conforme declaração de compensação. Assim a matéria ora em debate está sob o regramento do regime da não-cumulatividade do PIS/Pasep, instituído, pela Lei nº 10.637, de 30/12/2002, cuja incidência quantos aos efeitos referentes à não-cumulatividade do PIS/Pasep, notadamente quanto à vigência dos artigos 1ºa 6º e 8º a 11 da referida lei ocorre a partir de 1º de dezembro de 2002, conforme, artigo 68, II.
Nesse mister, verifica-se que a base de cálculo para o PIS/Pasep Faturamento não-cumulativo referente ao período analisado, ano-calendário 2003, comporta a totalidade das receitas auferidas independentemente de sua classificação contábil, conforme art 1º a seguir transcrito:
Lei nº 10.637, de 2002, redação vigente à época dos fatos:
Art. 1o A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.
§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.
§ 2o A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, conforme definido no caput.

Prevê ainda a referida lei em seu § 3º, de forma exaustiva, quanto às receitas que podem ser excluídas da base de cálculo:
§ 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas:
§ 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas:
I - decorrentes de saídas isentas da contribuição ou sujeitas à alíquota zero;
II - (VETADO)
III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta tributária;
IV - de venda de álcool para fins carburantes; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
V - referentes a:
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos;
b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita.
VI�não operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado. (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)
Em face da linha defensória do Recorrente, de que crédito presumido é ressarcimento de custo e ressarcimento de custo não é receita, bem como das disposições legais acima transcritas cabe então perquirir quanto à natureza jurídica do crédito presumido de IPI, núcleo da presente discussão, bem como quanto à definição de receita no ordenamento jurídico brasileiro.
Dispõe o artigo 1º da Lei nº 9.363, de 1996:
Art. 1ºA empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos7, de 7 de setembro de 1970,8, de 3 de dezembro de 1970, e70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo.(grifei).
Art.2o A base de cálculo do crédito presumido será determinada mediante a aplicação, sobre o valor total das aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem referidos no artigo anterior, do percentual correspondente à relação entre a receita de exportação e a receita operacional bruta do produtor exportador.
(...)
Art.3o Para os efeitos desta Lei, a apuração do montante da receita operacional bruta, da receita de exportação e do valor das matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem será efetuada nos termos das normas que regem a incidência das contribuições referidas no art. 1o, tendo em vista o valor constante da respectiva nota fiscal de venda emitida pelo fornecedor ao produtor exportador.
Parágrafo único.Utilizar-se-á, subsidiariamente, a legislação do Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados para o estabelecimento, respectivamente, dos conceitos de receita operacional bruta e de produção, matéria-prima, produtos intermediários e material de embalagem.
Art.4oEm caso de comprovada impossibilidade de utilização do crédito presumido em compensação do Imposto sobre Produtos Industrializados devido, pelo produtor exportador, nas operações de venda no mercado interno, far-se-á o ressarcimento em moeda corrente.(grifei)
Parágrafo único.Na hipótese de crédito presumido apurado na forma do § 2odo art. 2o, o ressarcimento em moeda corrente será efetuado ao estabelecimento matriz da pessoa jurídica.

Os excertos extraídos do AC CSRF nº 9303-002.825, de 23/01/2014 conferem uma primorosa exegese quanto à natureza jurídica do crédito presumido de IPI, como a seguir se transcreve: 
(...) o crédito presumido de IPI não se confunde com uma restituição de tributos e nem com uma �recuperação de despesa�, já que o crédito, como o próprio nome já diz, é presumido, conforme brilhantemente esclarecido pela douta procuradora da fazenda nacional em sua peça recursal, cujo excerto peço vênia para abaixo transcrever:
Apesar de o credito instituído pela Lei nº. 9.363/96 ter como objetivo o ressarcimento do PIS e da COFINS incidentes sobre matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem aplicados em produtos exportados, o ressarcimento em si é meramente presumido, não havendo como assemelhá-lo a uma restituição de tributos, porque não houve pagamento indevido de PIS e COFINS. Ao contrário, o credito presumido do IPI representa, efetivamente, um aumento patrimonial para a empresa beneficiária, pois ela deduz integralmente as despesas pelo PIS/Cofins como custo e, ainda, recebe um credito de IPI para abater débitos, também de IPI. O ganho auferido com o credito presumido do IPI, portanto, deve tributado pela Cofins, na forma do art. 2o. e 3o. da Lei 9.718/99.(grifei).
Verificado nos termos dos excertos acima a natureza jurídica do crédito presumido, o qual adoto no presente voto, cabe então perquirir acerca da definição conceitual de receita, utilizando-se a definição adotada pela Contabilidade, nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 30, a seguir transcrito:
Receita é o ingresso bruto de benefícios econômicos durante o período observado no curso das atividades ordinárias da entidade que resultam no aumento do seu patrimônio líquido, exceto os aumentos de patrimônio líquido relacionados às contribuições dos proprietários.
Para fins tributários verifica-se que o Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, que trata da cobrança e fiscalização do imposto de renda, assim estabelece:
 Art. 40. (...)
 § 1º Constitue receita bruta a soma das operações, realizadas por conta própria e das remunerações recebidas como preço de serviços prestados.
 § 2º Incluem-se na receita bruta as receitas totais de transações alheias ao objeto do negócio.(grifei).
No mesmo escopo normativo o Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, visando adaptar a legislação do imposto sobre a renda às inovações da lei de sociedades por ações (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976), determina em seu artigo 12, in verbis:
Art. 12. A receita bruta compreende:(Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria;(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
II - o preço da prestação de serviços em geral;(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas nos incisos I a III.(Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
(...)
§ 5o Na receita bruta incluem-se os tributos sobre ela incidentes e os valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações previstas no caput, observado o disposto no § 4o. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)
Dispõe ainda o Decreto nº 4.524, de 2002, que regulamenta a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelas pessoas jurídicas em geral:
Art. 10. As pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas pela legislação do Imposto de Renda, observado o disposto no art. 9º, têm como base de cálculo do PIS/Pasep e da Cofins o valor do faturamento, que corresponde à receita bruta, assim entendida a totalidade das receitas auferidas, independentemente da atividade por elas exercidas e da classificação contábil adotada para a escrituração das receitas (Lei Complementar nº70, de 1991, art. 1º,Lei nº9.701, de 1998, art. 1º,Lei nº9.715, de 1998, art. 2º,Lei nº9.716, de 26 de novembro de 1998, art. 5º, eLei nº9.718, de 1998, arts. 2ºe 3º).(grifei).
Do cotejo dos atos normativos acima citados com o Pronunciamento Técnico CPC 30, constata-se que o crédito presumido não se enquadra como restituição de tributos, tampouco como uma recuperação de custos, mas representa um aumento patrimonial para a empresa beneficiária, como bem assinalado na decisão acima referenciada, situação que se amolda ao conceito de receita como acima destacado, quer seja pelas definições no âmbito tributário, utilizadas aqui apenas em reforço argumentativo, mas sobretudo pelo critério contábil, fonte original do conceito em referência e nessa condição é alcançada pelo regramento que rege a espécie dos autos, art. 1º da Lei nº 10.637, de 2002, inexistindo assim amparo legal para a exclusão pretendida, haja vista que a referida lei além de compreender um conceito mais alargado de receita, as hipóteses de exclusão da receita da base de cálculo, exaustivamente elencadas no § 3º do art. 1º, não contemplam o crédito presumido do IPI, assim pode-se inferir que o crédito presumido do IPI, para ressarcimento do PIS/Pasep e da Cofins, encontra-se abrangido pelo conceito de receita, cuja totalidade representa a base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.
A matéria sub examine encontra precedente nesta E. turma, a exemplo do Acórdão nº 3302-002.962, de 26/02/2016, cuja ementa e excertos do voto a seguir se transcrevem:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
 Período de apuração: 30/04/2004 a 31/12/2006
 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO.
O crédito presumido de IPI sobre a aquisição de insumos não tributados, do qual a empresa é beneficiária por força de tutela judicial, representa ganho que se insere no conceito de receita, sujeitando-se à incidência não-cumulativa da contribuição.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. SÚMULA CARF Nº 2.EXCEÇÕES PREVISTAS NOS ARTIGOS 62 E 62A DO ANEXO II DO RICARF.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, ressalvadas as hipóteses previstas nos artigos 62 e 62A do Anexo II do RICARF.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Período de apuração: 30/04/2004 a 31/12/2006 CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO.
O crédito presumido de IPI sobre a aquisição de insumos não tributados, do qual a empresa é beneficiária por força de tutela judicial, representa ganho que se insere no conceito de receita, sujeitando-se à incidência não-cumulativa da contribuição.
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. SÚMULA CARF Nº 2.EXCEÇÕES PREVISTAS NOS ARTIGOS 62 E 62A DO ANEXO II DO RICARF.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, ressalvadas as hipóteses previstas nos artigos 62 e 62A do Anexo II do RICARF
Excertos do voto:
Como mencionado pelo acórdão recorrido, a NBC T 19.30, norma brasileira de contabilidade aprovada pelo Conselho Federa de Contabilidade, dispõe que Receita é o ingresso bruto de benefícios econômicos durante o período proveniente das atividades ordinárias da entidade que resultam no aumento do seu patrimônio líquido, exceto as contribuições dos proprietários.
O Pronunciamento Técnico CPC 30 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis assim define receita:
Objetivo A receita é definida no Pronunciamento Conceitual Básico Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis como aumento nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a forma de entrada de recursos ou aumento de ativos ou diminuição de passivos que resultam em aumentos do patrimônio líquido da entidade e que não sejam provenientes de aporte de recursos dos proprietários da entidade. As receitas englobam tanto as receitas propriamente ditas como os ganhos. A receita surge no curso das atividades ordinárias da entidade e é designada por uma variedade de nomes, tais como vendas, honorários, juros, dividendos e royalties.
O objetivo deste Pronunciamento é estabelecer o tratamento contábil de receitas provenientes de certos tipos de transações e eventos.
A questão primordial na contabilização da receita é determinar quando reconhecê-la.
A receita é reconhecida quando for provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e esses benefícios possam ser confiavelmente mensurados. Este Pronunciamento identifica as circunstâncias em que esses critérios são satisfeitos e, por isso, a receita deve ser reconhecida. Ele também fornece orientação prática sobre a aplicação desses critérios.
Conceitualmente, receita é o ingresso econômico representado por um aumento de ativo ou diminuição de passivo que resultam em aumentos de patrimônio líquido e que não sejam provenientes de aporte de recursos dos proprietários da entidade. As Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 ainda determinam que a incidência independe da denominação ou classificação contábil.(grifei).
Nesse sentido, há outros precedentes, conforme as ementas a seguir transcritas, na parte de interesse:
Acórdão 3301-002.395, de 23/07/2014:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/2003 a 30/06/2003 
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CÁLCULO DO PIS NÃO CUMULATIVO.
Por força do art. 1º da Lei nº 10.637/2002, o crédito presumido do IPI integra a base de cálculo do PIS. Trata-se de um benefício fiscal com natureza de subvenção de custeio, integrando a receita bruta do contribuinte.grifei).
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RECEITA. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA.
Não há como concluir que a receita decorrente do crédito presumido de IPI é decorrente de operação de exportação de mercadorias para o exterior. É um benefício fiscal instituído unilateralmente pelo Poder Público e decorre das operações internas com incidência de PIS e Cofins. Nos termos do art. 111 do CTN interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre exclusão de crédito tributário.
9303002.609, de 10/10/2013
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
 Período de apuração: 01/02/2004 a 31/05/2004
[...]
COFINS. BASE DE CÁLCULO NA VIGÊNCIA DA LEI 10.833.CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. INCLUSÃO.
O direito correspondente ao crédito presumido instituído pela Lei 9.363/96 constitui receita e é tributável pelas contribuições que tenham como base de cálculo a totalidade das receitas auferidas, o que se dá, para a COFINS, a partir do mês de fevereiro de 2004, a teor do art. 3º da Lei 10.833, o qual não foi julgado inconstitucional pelo e. STF.

9303-002.825, de 23/01/2014:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS 
Período de apuração: 01/01/2001 a 31/12/2004
 [...]
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS NÃO CUMULATIVA.
O crédito presumido do IPI constitui receita sujeita à incidência da COFINS não cumulativa.
Recurso Especial do Procurador Provido em Parte.
Créditos sobre Fretes 
Pontua o Recorrente que esses créditos foram apurados com base na previsão legal contida na Lei nº 10.637, de 2002 e que todos os créditos levantados e glosados são oriundos de despesas com aluguéis e fretes utilizados na produção de bens destinados à venda, e que sem esses serviços, não se completaria o ciclo produtivo da Recorrente.
Ressalta que possui em seu ciclo produtivo, todas as cadeias necessárias para a confecção do produto final, desde o corte da madeira em seus campos florestais, até a efetiva produção do papel. Diante disso, a despesa com locação de software, é custo, e por isso, passível de creditamento. 
Enfatiza ainda que além das despesas com aluguéis, os valores de frete também devem ser passíveis de creditamento, haja vista serem indispensáveis para o complemento do processo produtivo. E afirma que tanto é verdade que o frete é essencial para compor o custo de produção que posteriormente a Lei nº 10.833, de 2003 reconheceu o direito de crédito para a despesa de frete.
Esclarece a Informação Fiscal de fls. 129/133:
O contribuinte apropriou-se de créditos dos fretes pagos nas operações de vendas no período de janeiro a outubro de 2003 indevidamente. No período em análise não havia disposição legal para utilização de fretes pagos pelo vendedor. Apenas com a edição da Medida Provisória 135/2003, convertida na Lei 10.833, de 29 de dezembro de 2003, com vigência a partir de 01 de fevereiro de 2004 foi possível o cálculo de crédito sobre os fretes pagos nas operações de vendas.
Nesse sentido pertinentemente aborda a decisão de piso:
Diante deste texto normativo é que se deve analisar a contestação do contribuinte, pois seu pleito abrange o ano-calendário de 2003.
Por conseguinte, os valores pagos/incorridos de fretes não podem gerar crédito tributário favorável ao contribuinte, pois somente foram previstos na Medida Provisória 135, de 30 de outubro de 2003, em seu artigo 15, que foi convertida na Lei 10.833,de dezembro de 2003. Sua eficácia somente ocorreu em 10 de fevereiro de 2004, conforme prescreve o artigo 93, inciso I, da citada norma legal. Retroagir seus efeitos, de forma a beneficiar o contribuinte, afrontaria ao princípio constitucional da Legalidade, não podendo ser aplicado.
Constatado que à época dos fatos não havia a previsão legal para os créditos referidos e considerando-se que toda regra excepcional de tributação deve estar expressa no texto legal, visto que o tributo é sempre decorrente de lei, não há reparos na decisão de piso.
Créditos sobre Aluguéis
Constata a Informação Fiscal de fls. 129/133:

O contribuinte apurou indevidamente créditos de PIS sobre valores de aluguéis pagos para utilização de veículos e softwares sem permissão legal, pois esses dispêndios não se classificam como aluguel de máquinas ou equipamentos.(grifei)
Dispõe a Lei nº 10.637, de 2002:
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: 
I - [...]
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
III - (VETADO)
IV � aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
[...]
§ 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
II- dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês; (Redação dada pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003)
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos no mês;
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês.(grifei)
[...]

Depreende-se do texto legal que não há amparo para créditos dessa natureza. Quanto ao aluguel dos softwares, ainda que se admitisse através de exegese do artigo 3º, II, da lei em destaque, inexiste nos autos suporte probatório quanto à utilização do referido software no processo produtivo.
Assim, examinadas as questões postas, tendo em vista os demonstrativos nos autos dos Créditos Apurados, Utilizados e Remanescentes que envolvem valores de créditos passíveis de ressarcimento/compensação (mercado externo) e os não passíveis (mercado interno), de janeiro a outubro de 2003, pela Informação Fiscal de fls.477/478 e anexos de fls.479/480, verifica-se que não houve alteração do valor pretendido, mesmo após os estornos efetuados.
Conclui a Informação Fiscal de fls.477/478:
Levando-se em conta os valores corrigidos das receitas não oferecidas a tributação com a redução do PIS incidente, o valor total do crédito reconhecido ao contribuinte não sofreu alteração, ou seja, continua a ser R$0,00. O novo Quadro Demonstrativo de Créditos Apurados, Utilizados e Remanescentes também se encontra em anexo ao presente Relatório em substituição ao da folha 122.
A nova conclusão mantém o valor original da folha 127, sendo o valor pleiteado pelo contribuinte no mês de março de 2003 e o reconhecido pela fiscalização o do quadro abaixo.
Planilha de fl.124 ( fl.118 proc.físico);

Planilha após a diligência, fl.479:

Resume assim a fiscalização os valores envolvidos.

Ante o exposto, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.

[Assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar
 
 




Direito Creditorio Nao Reconhecido
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

[assinado digitalmente]

Paulo Guilherme Déroulede - Presidente.

[assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme
Dérouléde, José Fernandes do Nascimento, José Renato Pereira de Deus, Maria do Socorro
Ferreira Aguiar, Lenisa Prado, Charles Pereira Nunes, Sarah Maria Linhares de Aratjo e
Walker Aratjo.

Relatorio

Por bem descrever os fatos ocorridos até o presente momento processual, os
quais foram relatados de forma minudente, adoto o relatdrio da r. decisdo recorrida, conforme a
seguir transcrito:

O contribuinte supracitado solicitou compensa¢do de supostos
créditos de PIS Ndo-cumulativo de marco de 2003 com débitos
da filial, conforme declaragdo de compensagdo de fls.01 e (2.

Devido ao pedido de compensagdo, foi apensado aos autos o
processo  administrativo n°s  10925.000836/2006-30, que
envolvem a exigéncia dos débitos da filial contidos na
declarag¢do de compensagdo (fl.21).

A DRF de origem indeferiu o pleito do contribuinte através do
Despacho Decisorio 2.520/2007, de fl.129, fundamentado nos
demonstrativos e na Informagao Fiscal, de fls. 118 a 1286.

Inconformado, o contribuinte apresenta manifestagdo de
inconformidade, de fls.136 a 141. Nesta, come¢a alegando que
as receitas financeiras, outras receitas e crédito presumido de
IPI ndo podem ser tributadas, pois ndo tem o objeto/finalidade
principal da empresa, bem como ndo fazem parte da base de
calculo da contribui¢do, conforme jurisprudéncia que analisou a
inconstitucionalidade do art.3° da Lei 9.718/1998.

Ademais, a tributagdo sobre o crédito presumido de IPI ndo
poderia ocorrer, pois ¢ uma recupera¢do de custos de insumos
aplicados em produtos exportados, ndo uma receita.

Mesmo que receita fosse, seria isenta, porque decorre da
exportacdo de produtos. Traz jurisprudéncia para alicer¢ar sua
defesa.

No tocante a glosa de créditos do tributo decorrentes da
utilizagdo indevida de valores de oriundos de fretes nas vendas e
aluguéis (de veiculos e software) pagos, haveria uma incorreta
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interpretagdo dos fatos pela autoridade fiscal, pois os créditos se
enquadram dentro dos permissivos legais contidos na Lei
10.637/2002, conforme doutrina.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento sintetizou, na
ementa a seguir transcrita , a decisdo proferida.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracao: 01/03/2003 a 31/03/2003

RECEITAS NAO-CONSIDERADAS - DESPESAS/CUSTOS
INDEVIDOS COMPONDO A BASE DE CALCULO DO
CREDITO AO CONTRIBUINTE - INFLUENCIA NO VALOR A
RESSARCIR - PLEITO INDEFERIDO.

Na apuragdo do valor a ressarcir de PIS ndo-cumulativo devem-
se somar as receitas ndo consideradas e diminuir a/os
despesas/custos indevidamente considerados, que sdo regidos
pela lei aplicavel aos fatos, ambos para fins de apuragdo da base
de calculo da contribui¢do que serve para apurar 1 o valor do
ressarcimento, nos termos da legislagdo.

Rest/Ress. Indeferido -

Comp. ndo homologada

Assim, inconformada com a decisdo de primeira instancia, a empresa apos
ciéncia em 05/01/2009, conforme AR de fl. 191, apresenta em 04/02/2009, 1. 192/205 Recurso
Voluntario a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, arguindo em sintese:

* O Fisco ndo considerou os estornos de langamentos efetuados
indevidamente ou a maior, os quais podem ser identificados no
Razao da empresa (juros sobre duplicata, descontos langados e
ndo obtidos, despesas de aluguel, multa e juros de débitos
inscritos no PAES):

* Tais valores representam estorno de custo ou despesa, ndo
sendo tributaveis pelo PIS;

* O Fisco glosou também valores referentes a estorno de
variagdo cambial e outras receitas ndo operacionais (créditos
de PIS, ajustes de folha de pagamento, reembolsos), sendo
estes ndo tributdveis, pois ndo se referem a receitas,

* O valor referente ao credito presumido de IPI ndo foi
incluido na base de cdlculo do PIS, pois corresponde a
recuperagdo de custo e sua tributa¢do ofenderia a razdo da
criagdo do referido crédito;

* Transcreve-se jurisprudéncia administrativa e judicial sobre a
questdo;

» Os créditos glosados oriundos de despesas com aluguéis e
fretes foram utilizados na produ¢do de bens destinados A.
venda, sem os quais ndo se completaria o ciclo produtivo da



recorrente, nos termos previstos no inciso IV do art. 3° da Lei
n°10.637/02;

* Requer que o presente processo seja apensado ao de n°
11080.013973/200767, correspondente ao auto de infrag¢do
decorrente do ndo reconhecimento dos créditos pleiteados.

Requer-se a efetuagdo de diligéncia, a fim de elucidar e
comprovar todo o crédito discutido.

Através da Resolugao Carf n® 3801-000.518, o julgamento foi convertido em
diligéncia nos seguintes termos:

1. Verificar os valores lancados a debito nas contas relacionadas
na planilha de fls., registrados no balancete do més de janeiro e
no Livro Razdo da recorrente, apurando se efetivamente
correspondem a estornos das respectivas receitas lan¢adas a
credito, devendo, nesta hipodtese, ser excluidos dos totais
relacionados na referida planilha, respectivamente a cada conta;

2. Considerando o apurado no item anterior, elaborar novas
planilhas de calculo em substituicdo aquelas constantes da
informagdo fiscal de fls.

3. Intimar a empresa a se manifestar em aditamento ao recurso
voluntario interposto, se assim desejar, relativamente apenas ao
resultado da presente diligéncia, no prazo de trinta dias de sua
ciéncia;

4. Retornar os autos a este CARF para julgamento.

Em decorréncia da diligéncia foi emitida a Informacao Fiscal de f1s.477/478.

O contribuinte teve ciéncia da Informacao Fiscal ja referida em 22/11/2013,
conforme AR de fl.481 e embora tenha sido reaberto o prazo de 30 (trinta) dias para
manifestacdo acerca do resultado da diligéncia, ndo compareceu aos autos.

Ressalte-se que o processo n° 11080.013973/2007-67, referido no Recurso
Voluntario, trata de auto de infracdo para a exigéncia do PIS/Pasep dos periodos de apuracao
de margo, abril e julho de 2003 e de marco a dezembro de 2005, o qual foi objeto da Resolugdo
Carf n° 3401-000.546, de 19/07/12 e seguintes: Resolugcdo Carf n° 3401-000.580, de
24/10/2012 e Resolugao Carf n® 3401-000.646, de 31/01/2013, que determinaram em sintese:

Desta feita, o que a autoridade preparadora deve fazer é
aguardar o desfecho na esfera administrativa das lides
instauradas em relagdo aos processos ns. 11080.001780/2005-
00, 11080.001788/2005-68 e 11080.001787/2005-13, para,
somente entdo, anexar as copias correspondentes a este
processo e remeté-lo ao Carf. Antes, ndo.(grifei).

E o relatério.

Voto

Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Relatora:
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Dos requisitos de admissibilidade

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo, trata de matéria da competéncia deste
Colegiado e atende aos pressupostos legais de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.

DA MATERIA LITIGIOSA

Destaca a Recorrente que ¢ uma empresa devidamente constituida, conforme
0s respectivos atos constitutivos anexados aos autos, cujo objeto social gira em torno da
producdo de celulose, papéis kraft, chapas e embalagens de papeldao ondulado, resinas e méveis
de pinus, entre outros, nesse sentido as matérias submetidas a segunda instancia de julgamento
estdo assim pontuadas em sua defesa.

Receitas Financeiras, Outras Receitas e Valores Lancados Indevidamente

Destaca o Recorrente que pela planilha de céalculos elaborada pelo Fisco,
[...constatou-se que ndo foram levados em consideragdo os estornos de lancamentos efetuados
indevidamente ou a maior realizados pela Recorrente, e reconhecidos por esta na mesma
data.]

Para melhor compreensdo da matéria transcreve-se a seguir, excertos da
Resolugao Carf n® 3801-000.518:

Como visto acima, trata o presente processo de compensa¢do
pretendida pelo  contribuinte, utilizando-se de créditos
decorrentes da apuragdo do PIS ndo cumulativo, no periodo de
janeiro a outubro de 2003. Verificando tais créditos, a
Fiscalizacdo efetuou glosas relativas a receitas financeiras
(juros e variagoes cambiais ativas, aluguéis recebidos), alem de
valores referentes ao crédito presumido de IPI, nio oferecidos a
tributagcdo. Tambem foram glosados créditos decorrentes de
fretes pagos nas operacoes de vendas, por falta de previsdao
legal para tanto a época da ocorréncia dos fatos geradores, e,
ainda, créditos sobre valores de aluguéis pagos para utilizacdo
de veiculos e software, por ndo se classificarem tais dispéndios
como aluguéis de mdquinas e equipamentos, conforme previsao

legal.(grifei).

O contribuinte alega em seu recurso que a Fiscalizagdo ndo
levou em conta os estornos de lancamentos registrados nas
contas por ela consideradas em sua apura¢do, 0S quais
correspondem ao cancelamento de receitas registradas
indevidamente.

Analisando-se os autos, vé-se que a autoridade fiscal tornou
como base os balancetes mensais trazidos pela empresa, tendo
sido elaborada a planilha, na qual consta a relacdo das contas
consideradas, o total da receita apurada e o PIS devido em
cada més.

Os balancetes em questdo trazem os valores langados a crédito
nas contas de apuragdo de receita relacionadas pela
Fiscalizagdo, bem como aqueles lancados a débito, sem, no
entanto, especificar a natureza destes ultimos. A empresa junta



ao recurso copia do Livro Razdo das contas nas quais constam
registros a debito, solicitando a exclusdo destes da base de
calculo do PIS, uma vez que ndo corresponderiam a receitas
efetivamente.

A principio parece ter razdo a recorrente, uma vei que,
comparando-se os valores relacionados pela Fiscalizagcdo na
planilha de fls. e aqueles constantes dos balancetes mensais,
vé-se que a autoridade fiscal considerou apenas os registros a
crédito, sem fazer qualquer exclusdo relativa Aqueles
registrados a debito.(...)(grifei).

Em face das questdes trazidas em sede recursal, acolhidas pela Resolucdo
Carfn°® 3801-000.518, foi emitida a Informacao Fiscal de fls.477/478.

Cumpre esclarecer que, embora no verso da folha 465 da
Resolugdo do CARF o periodo mencionado seja janeiro de 2003,
o0 presente processo ¢ relativo ao més de margo de 2003 e assim
a fiscalizagdo entendeu ser esse periodo o objeto de execugdo da
Diligéncia solicitada. Também a fiscalizagdo entendeu que o
Demonstrativo de cdlculo mencionado na referida Resolugdo
(f1.465-verso) seja o constante da folha no 118, uma vez que ndo
constou a numeragdo da folha na Decisdo.

Para o periodo objeto deste processo, apenas as rubricas
contibeis  3.05.01.01 Juros s/duplicatas  (fls.250/258),
3.05.01.04 Descontos obtidos (f1.375), 3.05.01.05 Recuperagio
Desp Financ., 3.05.01.10.01 Var.Ativa-cliente do exterior
(fl.441) e 3.06.01.04 Outras Receitas Operacionais (fl.453)
apresentaram lancamentos a débito. Tais débitos correspondem
a estornos das respectivas receitas ndo oferecidas a tributagdo
que ndo foram considerados pela fiscalizagdo em sua
Informacao Fiscal das fls. 123 a 127, devendo, portanto, ser
excluidos dos totais relacionados na planilha da folha 118; os
novos valores para o periodo estdo quadro demonstrativo em
anexo a este Relatorio.

Tendo o Recorrente anexado copia dos razdes contdbeis das seguintes contas
a) 3.05.01.01 - Juros s/Duplicatas; b) 3.05.01.04 - Descontos Obtidos; c¢) 3.05.01.06 - Juros
sobre parcelamento; d) 3.05.01.10.01 - Var. Ativa Cliente Ext.; e) 3.05.03.02.06 - Var. Ativa
Outras; 1) 3.06.01.02 - Aluguéis Rec.; g) 3.06.01.04 - Outras Rec. Oper.; h)3.06.01.05 - IPI
Ressarcimento, conforme documentos de fls.208/469, verifica-se que a fiscalizagdo em
cumprimento a diligéncia solicitada, procedeu a andlise das rubricas contdbeis acima
destacadas, com langamentos a débitos, cujos estornos foram excluidos dos totais da planilha
de fl. f1.124 ( f1.118 proc.fisico), todos referentes ao més de mar¢o/2003, como bem enfatizado
na informagao fiscal.

Ao final da andlise dos demais itens demonstrar-se-a a nova planilha com os
valores considerados pela fiscalizacao.

Crédito Presumido de IPI

Pondera a Recorrente que se trata de uma recuperacdo de custo,
materializada por meio de um ressarcimento de IPI, haja vista que crédito presumido ¢
ressarcimento de custo, e ressarcimento de custo nio € receita.
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A Informacao Fiscal de f1s.129/133, destaca:

Na verificagdo da apurag¢do da base de calculo do tributo no
periodo analisado constatou-se que o contribuinte, embora use
as despesas financeiras como base de calculo dos créditos de
PIS, ndo ofereceu a tributagdo as receitas financeiras auferidas
(juros e variagoes cambiais ativas, aluguéis recebidos) no
periodo e os valores de crédito presumido de IPI.

()

Em vista desta constatagdo foram calculados os valores de PIS
devidos p tributa¢do das receitas financeiras e do crédito
presumido de I[Pl com base na escritura¢do contabil do
contribuinte (balancetes mensais- fls. 94/117) e elaborado um
quadro demonstrativo desses valores que encontra-se anexo a
esta Informagdo Fiscal (fl. 118). Em decorréncia das receitas
ndo incluidas na base de cdlculo do tributo, a proporg¢do dos
créditos relativos a receitas no mercado interno e o mercado
externo foi recalculada conforme quadro abaixo.(grifei).

A matéria em tela, inclusao ou ndo do crédito presumido de IPI na base de
calculo do PIS e da Cofins ndo-cumulativas, tem sido objeto de inimeros julgados neste E.
Conselho, comportando um respeitavel dissenso jurisprudencial.

Para melhor cogni¢do, ¢ importante destacar como evolugdo histdrica da
legislagdo que a regra de incidéncia da Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins e do Programa de Integracdo Social - PIS, até o periodo de janeiro de 1999,
alcancava apenas a receita advinda da venda de mercadorias e servigos. Ocorre que para os
fatos geradores ocorridos a partir de fevereiro de 1999, nos termos da Lei n° 9.718, de 27 de
novembro de 1998, a incidéncia passou a alcancar em principio, todas as receitas da empresa
(receita bruta, independentemente de sua classificacio contdbil) passando referidas
contribuicdes a incidir ndo sé sobre receitas relativas a venda de mercadorias e prestagao de
servigos, mas também sobre qualquer outra auferida pela pessoa juridica, salvo as excecdes
listadas em lei. Era a chamada base universal para fins de exigéncia das contribui¢des que se
examina.

E digno de realce que o Supremo Tribunal Federal - STF ao declarar a
inconstitucionalidade do §1°, do art. 3°, da Lei n® 9.718, de 1998, no julgamento dos Recursos
Extraordinarios n.°s 357.950/RS, 358.273/RS, 390840/MG, pacificou o entendimento de que a
receita a ser tributada pela Cofins e pela contribuicdao para o PIS/Pasep, com base na referida
lei, deveria ser entendida como a receita de vendas e servigos proprios da atividade da empresa.

Ocorre que a lide em aprego decorre de compensagao de supostos créditos de
PIS nao-cumulativo de mar¢o de 2003 com débitos da filial, conforme declaragao de
compensagdo. Assim a matéria ora em debate estd sob o regramento do regime da nao-
cumulatividade do PIS/Pasep, instituido, pela Lei n° 10.637, de 30/12/2002, cuja incidéncia
quantos aos efeitos referentes a ndo-cumulatividade do PIS/Pasep, notadamente quanto a
vigéncia dos artigos 1°a 6° e 8° a 11 da referida lei ocorre a partir de 1° de dezembro de 2002,
conforme, artigo 68, I1.

Nesse mister, verifica-se que a base de célculo para o PIS/Pasep Faturamento
ndo-cumulativo referente ao periodo analisado, ano-calendério 2003, comporta a totalidade das
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receitas auferidas independentemente de sua classificacdo contabil, conforme art 1° a seguir
transcrito:

Lei n°® 10.637, de 2002, redacdo vigente a época dos fatos:

Art. 1° A contribui¢do para o PIS/Pasep tem como fato gerador o
faturamento mensal, assim entendido o total das receitas
auferidas pela pessoa juridica, independentemente de sua
denominag¢do ou classificagao contabil.

§ 1% Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas
compreende a receita bruta da venda de bens e servicos nas
operagoes em conta propria ou alheia e todas as demais receitas
auferidas pela pessoa juridica.

§ 2% A base de cdlculo da contribui¢do para o PIS/Pasep é o
valor do faturamento, conforme definido no caput.

Prevé ainda a referida lei em seu § 3°, de forma exaustiva, quanto as receitas
que podem ser excluidas da base de calculo:

§ 3*Ndo integram a base de cdlculo a que se refere este artigo,
as receitas:

§ 3% Ndo integram a base de cdlculo a que se refere este artigo,
as receitas:

1 - decorrentes de saidas isentas da contribuicdo ou sujeitas a
aliquota zero;

11 - (VETADO)

1l - auferidas pela pessoa juridica revendedora, na revenda de
mercadorias em relagdo as quais a contribuicdo seja exigida da
empresa vendedora, na condigdo de substituta tributdria;

1V - de venda de dlcool para fins carburantes, (Redag¢do dada
pela Lei n° 10.865, de 2004)

V - referentes a:

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais
concedidos;

b) reversoes de provisoes e recuperagoes de créditos baixados
como perda, que ndo representem ingresso de novas receitas, o
resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo valor do
patrimonio liquido e os lucros e dividendos derivados de
investimentos avaliados pelo custo de aquisi¢do, que tenham
sido computados como receita.

VI-ndo operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado.
(Incluido pela Lei n° 10.684, de 30.5.2003)

Em face da linha defensoria do Recorrente, de que crédito presumido ¢
ressarcimento de custo e ressarcimento de custo ndo € receita, bem como das disposi¢des legais
acima transcritas cabe entdo perquirir quanto a natureza juridica do crédito presumido de IPI,
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nucleo da presente discussdo, bem como quanto a defini¢do de receita no ordenamento juridico
brasileiro.

Dispde o artigo 1° da Lei n° 9.363, de 1996:

Art. 1°A empresa produtora e exportadora de mercadorias
nacionais fard jus a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos  Industrializados,  como  ressarcimento  das
contribuigées de que tratam as Leis Complementares n™7, de 7
de setembro de 1970,8, de 3 de dezembro de 1970, e70, de 30 de
dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisi¢oes, no
mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediarios e
material de embalagem, para utilizagdo no processo
produtivo.(grifei).

Art.2A base de cadlculo do crédito presumido serd determinada
mediante a aplica¢do, sobre o valor total das aquisicoes de
materias-primas, produtos intermedidarios e material de
embalagem referidos no artigo anterior, do percentual
correspondente a relagdo entre a receita de exporta¢do e a
receita operacional bruta do produtor exportador.

()

Art.3-Para os efeitos desta Lei, a apura¢do do montante da
receita operacional bruta, da receita de exportagdo e do valor
das matérias-primas, produtos intermedidrios e material de
embalagem sera efetuada nos termos das normas que regem a
incidéncia das contribuigoes referidas no art. 1° tendo em vista
o valor constante da respectiva nota fiscal de venda emitida pelo
fornecedor ao produtor exportador.

Paragrafo unico.Utilizar-se-a, subsidiariamente, a legisla¢do do
Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados
para o estabelecimento, respectivamente, dos conceitos de
receita operacional bruta e de produgdo, matéria-prima,
produtos intermediarios e material de embalagem.

Art.4°Em caso de comprovada impossibilidade de utilizacdo do
crédito presumido em compensacgdio do Imposto sobre Produtos
Industrializados devido, pelo produtor exportador, nas
operacoes de venda no mercado interno, far-se-d o0
ressarcimento em moeda corrente.(grifei)

Pardagrafo unico.Na hipodtese de crédito presumido apurado na
forma do § 2°do art. 2°, o ressarcimento em moeda corrente serd
efetuado ao estabelecimento matriz da pessoa juridica.

Os excertos extraidos do AC CSRF n° 9303-002.825, de 23/01/2014
conferem uma primorosa exegese quanto a natureza juridica do crédito presumido de IPI, como
a seguir se transcreve:

(...) o crédito presumido de IPI ndo se confunde com uma
restituicdo de tributos e nem com uma ‘recuperagdo de



despesa” , ja que o crédito, como o préprio nome ji diz, é
presumido, conforme brilhantemente esclarecido pela douta
procuradora da fazenda nacional em sua pega recursal, cujo
excerto pe¢o vénia para abaixo transcrever:

Apesar de o credito instituido pela Lei n°. 9.363/96 ter como
objetivo o ressarcimento do PIS e da COFINS incidentes sobre
matérias-primas, produtos intermediarios e material de
embalagem aplicados em produtos exportados, o ressarcimento
em si é meramente presumido, ndo havendo como assemelhd-lo
a uma restituicdo de tributos, porque ndo houve pagamento
indevido de PIS e COFINS. Ao contrario, o credito presumido
do IPI representa, efetivamente, um aumento patrimonial para a
empresa beneficiaria, pois ela deduz integralmente as despesas
pelo PIS/Cofins como custo e, ainda, recebe um credito de IPI
para abater débitos, também de IPl. O ganho auferido com o
credito presumido do IPI, portanto, deve tributado pela Cofins,
na forma do art. 20. e 3o. da Lei 9.718/99. (grifei).

Verificado nos termos dos excertos acima a natureza juridica do crédito
presumido, o qual adoto no presente voto, cabe entdo perquirir acerca da defini¢do conceitual
de receita, utilizando-se a definicao adotada pela Contabilidade, nos termos do Pronunciamento
Técnico CPC '30, a seguir transcrito:

Receita ¢ o ingresso bruto de beneficios econémicos durante o
periodo observado no curso das atividades ordindrias da
entidade que resultam no aumento do seu patrimonio liquido,
exceto os aumentos de patrimonio liquido relacionados as
contribui¢coes dos proprietarios.

Para fins tributarios verifica-se que o Decreto-Lei n° 5.844, de 1943, que
trata da cobranga e fiscalizagdo do imposto de renda, assim estabelece:

Art. 40. (...)

$ 1° Constitue receita bruta a soma das operagoes, realizadas
por conta propria e das remuneracoes recebidas como preco de
servigos prestados.

$ 29 Incluem-se na receita bruta as receitas totais de transacoes
alheias ao objeto do negocio.(grifei).

No mesmo escopo normativo o Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, visando
adaptar a legislagdo do imposto sobre a renda as inovagdes da lei de sociedades por agoes (Lei
n°® 6.404, de 15 de dezembro de 1976), determina em seu artigo 12, in verbis:

Art. 12. A receita bruta compreende:(Redagdo dada pela Lei n°
12.973, de 2014)(Vigéncia)

I - o produto da venda de bens nas operacoes de conta
propria; (Incluido pela Lei n° 12.973, de 2014)(Vigéncia)

1 - 0 prego da prestacdo de servigos em geral, (Incluido pela Lei
n?12.973, de 2014)(Vigéncia)

! http://static.cpc.mediagroup.com.br/Documentos/332 CPC%2030%20%28R1%29%2031102012-
limpo%20final.pdf> Acesso em 20/06/2017
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III - o resultado auferido nas operacoes de conta alheia; e
(Incluido pela Lei n°® 12.973, de 2014)(Vigéncia)

IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa
Jjuridica ndo compreendidas nos incisos I a Il.(Incluido pela Lei
n?12.973, de 2014)(Vigéncia)

()

$ 50 Na receita bruta incluem-se os tributos sobre ela incidentes
e os valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata
o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, das operagdes previstas no caput, observado
o disposto no § 4o. (Incluido pela Lei n° 12.973, de 2014)
(Vigéncia)

Dispde ainda o Decreto n°® 4.524, de 2002, que regulamenta a Contribui¢ao
para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelas pessoas juridicas em geral:

Art. 10. As pessoas juridicas de direito privado e as que lhes sdo
equiparadas pela legislacdo do Imposto de Renda, observado o
disposto no art. 9%, tém como base de calculo do PIS/Pasep e da
Cofins o valor do faturamento, que corresponde a receita bruta,
assim entendida a totalidade das receitas auferidas,
independentemente da atividade por elas exercidas e da
classificacdo contdbil adotada para a escrituracdo das receitas
(Lei Complementar n°70, de 1991, art. 1 Lei n<9.701, de 1998,
art. 12Lei n29.715, de 1998, art. 2°Lei n29.716, de 26 de
novembro de 1998, art. 5% elLei n29.718, de 1998, arts. 2%

39).(grifei).

Do cotejo dos atos normativos acima citados com o Pronunciamento Técnico
CPC 30, constata-se que o crédito presumido ndo se enquadra como restituicdo de tributos,
tampouco como uma recuperagdo de custos, mas representa um aumento patrimonial para a
empresa beneficidria, como bem assinalado na decisdo acima referenciada, situacdo que se
amolda ao conceito de receita como acima destacado, quer seja pelas definicdes no ambito
tributario, utilizadas aqui apenas em reforgo argumentativo, mas sobretudo pelo critério
contabil, fonte original do conceito em referéncia e nessa condigdo ¢ alcangada pelo
regramento que rege a espécie dos autos, art. 1° da Lei n® 10.637, de 2002, inexistindo assim
amparo legal para a exclusdo pretendida, haja vista que a referida lei além de compreender um
conceito mais alargado de receita, as hipoteses de exclusao da receita da base de célculo,
exaustivamente elencadas no § 3° do art. 1°, ndo contemplam o crédito presumido do IPI, assim
pode-se inferir que o crédito presumido do IPI, para ressarcimento do PIS/Pasep e da Cofins,
encontra-se abrangido pelo conceito de receita, cuja totalidade representa a base de calculo da
contribuicao para o PIS/Pasep e da Cofins.

A matéria sub examine encontra precedente nesta E. turma, a exemplo do
Acordao n° 3302-002.962, de 26/02/2016, cuja ementa e excertos do voto a seguir se
transcrevem:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuracao: 30/04/2004 a 31/12/2006



CREDITO PRESUMIDO DE IPI. INCIDENCIA DA
CONTRIBUICAO.

O crédito presumido de IPI sobre a aquisi¢do de insumos ndo
tributados, do qual a empresa é beneficiaria por forga de tutela
Jjudicial, representa ganho que se insere no conceito de receita,
sujeitando-se a incidéncia nao-cumulativa da contribuicdo.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. SUMULA CARF N°
2.EXCECOES PREVISTAS NOS ARTIGOS 62 E 624 DO
ANEXO II DO RICARF.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria. Fica vedado aos membros
das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicagdo ou
deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade, ressalvadas as
hipoteses previstas nos artigos 62 e 624 do Anexo Il do RICARF.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Periodo de
apuragdo: 30/04/2004 a 31/12/2006 CREDITO PRESUMIDO
DE IPI. INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO.

O crédito presumido de IPI sobre a aquisi¢do de insumos ndo
tributados, do qual a empresa é beneficiaria por for¢a de tutela
judicial, representa ganho que se insere no conceito de receita,
sujeitando-se a incidéncia ndo-cumulativa da contribuig¢do.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. SUMULA CARF N°
2.EXCECOES PREVISTAS NOS ARTIGOS 62 E 624 DO
ANEXO II DO RICARF.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria. Fica vedado aos membros
das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicagdo ou
deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade, ressalvadas as
hipoteses previstas nos artigos 62 e 624 do Anexo Il do RICARF

Excertos do voto:

Como mencionado pelo acorddo recorrido, a NBC T 19.30,
norma brasileira de contabilidade aprovada pelo Conselho
Federa de Contabilidade, dispoe que Receita ¢ o ingresso bruto
de beneficios economicos durante o periodo proveniente das
atividades ordindrias da entidade que resultam no aumento do
seu patrimonio liquido, exceto as contribuicdes dos
proprietarios.

O Pronunciamento Técnico CPC 30 do Comité de
Pronunciamentos Contabeis assim define receita:

Objetivo A receita é definida no Pronunciamento Conceitual
Basico Estrutura Conceitual para a Elaboracdo e Apresentagdo
das Demonstra¢oes Contdbeis como aumento nos beneficios
economicos durante o periodo contabil sob a forma de entrada
de recursos ou aumento de ativos ou diminui¢do de passivos que
resultam em aumentos do patrimoénio liquido da entidade e que
ndo sejam provenientes de aporte de recursos dos proprietdrios
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da entidade. As receitas englobam tanto as receitas
propriamente ditas como 0s ganhos. A receita surge no curso
das atividades ordindrias da entidade e é designada por uma
variedade de nomes, tais como vendas, honordrios, juros,
dividendos e royallties.

O objetivo deste Pronunciamento é estabelecer o tratamento
contabil de receitas provenientes de certos tipos de transagoes e
eventos.

A questdo primordial na contabiliza¢do da receita é determinar
quando reconhecé-la.

A receita é reconhecida quando for provavel que beneficios
economicos futuros fluam para a entidade e esses beneficios
possam ser confiavelmente mensurados. Este Pronunciamento
identifica as circunstancias em que esses critérios sdo satisfeitos
e, por isso, a receita deve ser reconhecida. Ele também fornece
orientagdo pratica sobre a aplicagdo desses critérios.

Conceitualmente, receita é o ingresso economico representado
por um_aumento de ativo ou diminuicdo de passivo que resultam
em _aumentos de patriménio liquido e que ndo sejam
provenientes de aporte de recursos dos proprietarios da
entidade. As Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2003 ainda
determinam que a incidéncia independe da denominacdo ou
classificacdo contabil.(grifei).

Nesse sentido, ha outros precedentes, conforme as ementas a seguir
transcritas, na parte de interesse:

e Acdrdao 3301-002.395, de 23/07/2014:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/01/2003 a 30/06/2003

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CALCULO DO PIS
NAO CUMULATIVO.

Por for¢a do art. 1°da Lei n °10.637/2002, o crédito presumido
do IPI integra a base de cdlculo do PIS. Trata-se de um
beneficio fiscal com natureza de subvengio de custeio,
integrando a receita bruta do contribuinte.grifei).

CREDIT O PRESUMIDO DE IPI. RECEITA. IMUNIDADE
TRIBUTARIA.

Ndo ha como concluir que a receita decorrente do crédito
presumido de IPI ¢ decorrente de operagdo de exportagdo de
mercadorias para o exterior. E um beneficio fiscal instituido
unilateralmente pelo Poder Publico e decorre das operagoes
internas com incidéncia de PIS e Cofins. Nos termos do art. 111
do CTN interpreta-se literalmente a legislagdo tributaria que
disponha sobre exclusdo de crédito tributario.



e 9303002.609, de 10/10/2013

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/02/2004 a 31/05/2004

[-]

COFINS. BASE DE CALCULO NA VIGENCIA DA LEI
10.833.CREDITO PRESUMIDO DE IPI. INCLUSAO.

O direito correspondente ao crédito presumido instituido pela
Lei 9.363/96 constitui receita e é tributavel pelas contribuigoes
que tenham como base de cdlculo a totalidade das receitas
auferidas, o que se da, para a COFINS, a partir do més de
fevereiro de 2004, a teor do art. 3 °da Lei 10.833, o qual ndo foi
Jjulgado inconstitucional pelo e. STF.

e 9303-002.825, de 23/01/2014:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/01/2001 a 31/12/2004

[-]

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. INCLUSAO NA BASE DE
CALCULO DA COFINS NAO CUMULATIVA.

O crédito presumido do IPI constitui receita sujeita a incidéncia
da COFINS ndo cumulativa.

Recurso Especial do Procurador Provido em Parte.

Créditos sobre Fretes

Pontua o Recorrente que esses créditos foram apurados com base na previsao
legal contida na Lei n° 10.637, de 2002 e que todos os créditos levantados e glosados sao
oriundos de despesas com aluguéis e fretes utilizados na producdo de bens destinados a venda,
€ que sem esses servigos, nao se completaria o ciclo produtivo da Recorrente.

Ressalta que possui em seu ciclo produtivo, todas as cadeias necessarias para
a confec¢do do produto final, desde o corte da madeira em seus campos florestais, até a efetiva
producdo do papel. Diante disso, a despesa com locagcdo de software, ¢ custo, e por isso,
passivel de creditamento.

Enfatiza ainda que além das despesas com aluguéis, os valores de frete
também devem ser passiveis de creditamento, haja vista serem indispensdveis para o
complemento do processo produtivo. E afirma que tanto ¢ verdade que o frete ¢ essencial para
compor o custo de produgdo que posteriormente a Lei n® 10.833, de 2003 reconheceu o direito
de crédito para a despesa de frete.

Esclarece a Informagao Fiscal de fls. 129/133:
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O contribuinte apropriou-se de créditos dos fretes pagos nas
operagoes de vendas no periodo de janeiro a outubro de 2003
indevidamente. No periodo em andlise ndo havia disposicdo
legal para utilizacdo de fretes pagos pelo vendedor. Apenas com
a edicdo da Medida Provisoria 135/2003, convertida na Lei
10.833, de 29 de dezembro de 2003, com vigéncia a partir de 01
de fevereiro de 2004 foi possivel o cdlculo de crédito sobre os
fretes pagos nas operagoes de vendas.

Nesse sentido pertinentemente aborda a decisao de piso:

Diante deste texto normativo é que se deve analisar a
contestagdo do contribuinte, pois seu pleito abrange o ano-
calendario de 2003.

Por conseguinte, os valores pagos/incorridos de fretes ndo
podem gerar crédito tributdrio favoravel ao contribuinte, pois
somente foram previstos na Medida Provisoria 135, de 30 de
outubro de 2003, em seu artigo 15, que foi convertida na Lei
10.833,de dezembro de 2003. Sua eficacia somente ocorreu em
10 de fevereiro de 2004, conforme prescreve o artigo 93, inciso
I, da citada norma legal. Retroagir seus efeitos, de forma a
beneficiar o contribuinte, afrontaria ao principio constitucional
da Legalidade, ndo podendo ser aplicado.

Constatado que a época dos fatos nao havia a previsao legal para os créditos
referidos e considerando-se que toda regra excepcional de tributagdo deve estar expressa no
texto legal, visto que o tributo € sempre decorrente de lei, ndo ha reparos na decisao de piso.

Créditos sobre Aluguéis

Constata a Informacao Fiscal de fls. 129/133:

O contribuinte apurou indevidamente créditos de PIS sobre
valores de aluguéis pagos para utilizacdo de veiculos e
softwares sem permissdo legal, pois esses dispéndios ndo se
classificam como aluguel de maquinas ou equipamentos.(grifei)

Dispde a Lei n® 10.637, de 2002:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

I-/.]

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na presta¢do de
servigos e na producdo ou fabricagdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes, exceto
em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei n® 10.485,
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao
concessionario, pela intermediacdo ou entrega dos veiculos
classificados nas posicoes 87.03 e 87.04 da TIPI; (Reda¢do dada
pela Lei n° 10.865, de 2004)
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1V — aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a
pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa;

[--]

§ 1% O crédito sera determinado mediante a aplicacdo da
aliquota prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor:
(Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

I - dos itens mencionados nos incisos I e Il do caput, adquiridos
no més;

II- dos itens mencionados nos incisos 1V, V e IX do caput,
incorridos no més; (Reda¢do dada pela Lei n° 10.684, de
30.5.2003)

IIl - dos encargos de depreciagdo e amortizagdo dos bens
mencionados nos incisos VI e VII do caput, incorridos no més;

1V - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos
no més.(grifei)

[--]

Depreende-se do texto legal que ndo hd amparo para créditos dessa natureza.
Quanto ao aluguel dos softwares, ainda que se admitisse através de exegese do artigo 3°, II, da
lei em destaque, inexiste nos autos suporte probatorio quanto a utilizagdo do referido software
no processo produtivo.

Assim, examinadas as questdes postas, tendo em vista os demonstrativos nos
autos dos Créditos Apurados, Utilizados e Remanescentes que envolvem valores de créditos
passiveis de ressarcimento/compensacdo (mercado externo) e os ndo passiveis (mercado
interno), de janeiro a outubro de 2003, pela Informagao Fiscal de fls.477/478 e anexos de
f1s.479/480, verifica-se que ndo houve alteracdo do valor pretendido, mesmo apds os estornos
efetuados.

Conclui a Informagao Fiscal de fls.477/478:

Levando-se em conta os valores corrigidos das receitas ndo
oferecidas a tributa¢do com a redugdo do PIS incidente, o valor
total do crédito reconhecido ao contribuinte ndo sofreu
alteracdo, ou seja, continua a ser R$0,00. O novo Quadro
Demonstrativo de  Créditos  Apurados, Utilizados e
Remanescentes também se encontra em anexo ao presente
Relatorio em substitui¢do ao da folha 122.

A nova conclusdo mantém o valor original da folha 127, sendo o
valor pleiteado pelo contribuinte no més de marco de 2003 e o
reconhecido pela fiscalizagdo o do quadro abaixo.

Planilha de f1.124 ( f1.118 proc.fisico);
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RNIT

[ — Roceitas Financeiras Realizadas | Rec.Financeira Apropriada ‘Outras Recsitas Operacionais Total PIS niio

2003 3.05.01.01 3.05.01.02 3.05.01.04 3.06.01.05 2.05.01.06 3.05.1.10.01 | 3.06.01.10.02 | 3.05.03.02.01 3.05.03.02.03 | 3.05.03.02.04 | 3.05.03.02.06 | 3.06.01.02 3.06.01.04 3.06.01.05

jan 35677.27| 9.535,77| 66.438,69) 0,00 0,00 5.716,76 6.137,93] 33.654,47| 16.682,52] 0,00] 5.138,82|105.845,66) 0,00] 1354.423,1
fev 44.465.41 0,00 14.001,92 826,50 0,00 100.145.25| 9.964,81| 36.484,90; 0,00 0,00] 1.433.82| 11.297.85) 0,00 21992752
mar 43.057.33| 137.685,00 13.212,89 747,50 0,00 1.608,34| 0,00] 45.086,69) 1.108.398,76| 0,00] 3.390,45| 7.506,10) 0,00] 1.831.680,91
abr 33.697,72 491,96 10.435,04 475,00 0,00 14.326,79| 1.042,38 0,00] 00] 1.924.543,19| 0,00] 3.366,65| 28.902,53|645.940,65| 3.558.532,78
mai 53.247,81 0,00f 34.99877 575,00 0,00| 26.038,39 9.743,69| 286.993,57| 0,00/ 0,00] 4.310,84| 6.431,67|/137.878,63| 560.218,37
jun 31.811,58 0,00| 827645 85,00 0 1260077  9.897,33 0,00 639.226,89| 0,00 2.518,09( 30.679,39) 0,00 735.095,50f
jul 28.517,16| 0,00 13.276,30 50,72 1.585.818.61| 17.894,11 0.00| 456.061,15| 6.214,92 0,00] 5.427,94| 3.922,41|623.42599| 2.740.709,31
ago | 3318188 0,00 13.85488 228,00 000| 137.148,11|  2.698,22 0,00 177.644,57 000| 143283 2.277,05 000 413.381,47
set 43.566.50| 0,00] 138.263,08| 92,00 0,00{ 20.808,59| 3.038,39 0,00 57.225,37| 26.732,13| 4.428,52| 7.181,52 0,00 329.437,18}
out 37.836,97 579,88 18.370,72 116,00 0,00 0,00 1.740,12| 0,00] 294.711,14] 113.175,83] 0,00] 4.256,72| 67.180,71|464.256.41| 992.22460
nov| 1898331 55492| 36.833,77| 726,81 0,00| 52.127,67] 830,33| 244.499,82| 0,00 00| 6455250| 3.931,68| 33.042,29 0,00|  456.083,10|
dez 19.981,19) 858,06 27.301,39 441.14] 0.00] 24.166.36 0.00 0.00, 33.028.,67| 135.958,33| 13.804.50] 4.385.80| 74.917.35 0.00] 335.742 88

Planilha ap6s a diligéncia, 11.479:

Receitas Financeiras Realizadas Rec Financeira Apropriada Qulras Recaitas Operacionais | pisndo
2001 | 050101 | 3050102 | 2050104 | 3050105 | 30541001 | 205001002 [ 305030001 | 305030202 | 305030203 | 105020204 | 305030006 | 3060102 | 080104 | 2060105 ol curmiativo
mar | 42.747,55{137.685,00] 13.188,00| 73750 815,19 0,00 45.086,69] 16.102,07|1.108.398,76| 55479578 0.,00] 330045 658284 0,001.929.539 92| 3183741
Resume assim a fiscalizacao os valores envolvidos.
- . ecido
Solicitado | Reconhecido Fi::j;:hﬁoa 65
Contribuinte | anteriormente izagao ap
Diligéncia
mar/03 37.748,94 0,00 0,00
Ante o exposto, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario.

[Assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar
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